
EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-002/2023 - SAS 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atraYés do Pregoeiro, Sr. Manoel Pessoa Coutinho, 
nomeado pela Portaria Nº. 530/ 2023, de 09 de nm·cmbro de 2023. e assessorada pelos servidores Socorro Alves 
Lima (Equipe de 1\poio) e Luís Carlos Oliveira dos Reis (Equipe de r\poio), nomeados pela mesma portaria, 
torna púbuco que a partir do dia público 28 de dezembro de 2023 às 17h00min (horário de Brasília), através 
do endereço eletrônico https://bllcompras.com/Home/PublicA.ccess (Bolsa de Licitacões e Leilões) "A.cesso 
Identificado no link - acesso público", em sessào pública por meio de comunicaçào via in ternet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 10 de janeiro de 2024 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
à classificaçiio das mesmas e no mesmo dia a partir das 14:00min (horário de Brasília) iniciará a fo rmalizaçào ele 
lances e documentos de habilitação da licitaçiio modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N º. PE- 002/2023-SAS, 
identificado abaixo. objetivando a melh or proposta de menor preço por lote, mediante as condições e,tabdecidas 
no presenre edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10. 520, de 17/07/ 2002 - Lei que Regulamenta o Pregão 
e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 /06/ 1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, 
de 11 /09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n" 6.204/07, Le1 Complementar nº 123 de 1--l- de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 
2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas 
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: SECRETARIA D E ASSISTÊNCIA SOCUL (SAS); 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: parcelado; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contrataçào será em caráter sigiloso, conforme arr. 15 c..lo Decreto 
10.024/19. 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitaçào: 
HABILITAÇÃO: Veri ficação atualizada da situação jurídica, qualificação técmca e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que sej a exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: P essoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto: 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo 1VIunicipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentaçào de habilitaçào, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboraçiio da ata, conduçiio dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnaçào 
ao edital e recursos con tra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínin10, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro duranre a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgào ou entidade de origem desta licitaçào, incumbido de c..lefinir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decic..lír sobre 
impugnação ao edital, determ..inar a abertura da licitação, decidi r os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposiçào de recurso, homologar o resultado da licitaçào por meio eletrônico e 
promover a celebraçào do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.V.: Diário Oficial da Uniào; 
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SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCL\L (SAS) 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade connniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de OS de _janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
ANEXO I -Termo de Referência 
.\NEXO II - J\1inuta do Contrato 
ANEXO I1I - Declaração de Habilitaçào 
r\N FXO IV - Declaraçào de fatos Supervenientes 
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
.\NEXO VI - _r-,fodelo de Declaração de enquadramento em regime de tributaçào 
_\NLXO VII - Declaraçào de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo 
,\N EXO VIIT - Declaraçào de Elaboraçào Independente de Proposta 

1.DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Consti,tui o objeto da presente licitaçào a AQU!SIÇÃO DE 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS (CESTAS BASICAS) DESTINADOS AOS USUARIOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL QUE SE ENCON TRAM EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 
SÓCIOECONÔMICA E/OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME ESTABELECIDO NA 
LEI MUNICIPAL Nº 677-2016 E DECRETO MUNICIPAL 413 DE 10 DE JUNHO DE 2016, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA ASSISTÊNCIA SOCIAL, E EM CONFORMIDADE COM 
AS QUAN TIDADES CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderào participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País. que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. CADASTRAJ\1ENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidaçào junto a Prefeitura de Alto 
Santo/CE (no CRC) a que se refere o subirem anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a con1unhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serào automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissoluçào, fusào, cisão, incorporação e 
liquidação; 
b) Que se encontrem em p rocesso de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação cm licitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) Que não tenham pro,·idenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
''i-\cesso Identificado no link - acesso publico; 
g) 1-\s pessoas enumeradas no artigo 9º da Lei Nº. 8.666/93. 
h) Para os casos enguadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei Federal 
Nº. 12.846/ 13. 
2.-l-. Será garantido aos licitantes enguadrados como microempresas, empresas de pegueno porte e as cooperativas 
gue se enquadrem nos termos do art. }4, da Lei federal Nº. 11.-1-88/07, com.o critério de desempate, preferência 
de contratação, o previsto na Lei Complementar Nº. 123/06, em seu Capítulo V - DO .\CESSO AOS 
MERCADOS/DAS AQL:ISIÇÓES Pl'BLICr\S. 

t\SWf%ttrffft1F'fifffff{fdHtfW'ffl7ffltfi'f%:f1f&cWiffW w: m ! M ! m@? \Wf%ff~f WZ iim??itW~m % . íl?' 1 tW rum \1iif&:\7t?\f'B t U h 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplíc io Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



P fUH"' e JT U I'\ A p_l; 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

2.4. 1. Tratando-se ele microempresas, empresas ele pequeno porte e as cooperati,,as clc,·erão declarar no sistema 
cio ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa ele Licitações e Leilões , entidade conveniacla com a prefeitura 
municipal ele I\ lto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir ele 05 ele J anciro de 
2021, exercício ela preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nº. 123/06, alterada pela Lei 
Complementar nº 1-1-7 Je 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, ele 27 de outubro de 2016. 
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado cle,·erá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
2. 5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa el e Licitações e Leilões consta nte no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrô nico, os interessados deverão estar credenciados jun to à Bolsa de Licitações e 
] ,cilões, e o envio elas propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através Je pessoas devidamente 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso cio sistema ele Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
2.5 ...J. . O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento ele proposta de preços e lances sucessivos 
ele preços, cm nome da licitan te, somenre se dará mediante prévia defin ição ele senha privativa. 
2.5.5. (: de exclusiYa responsabilidade do usuário o sigilo ela senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamen te ou por seu representan te, não cabendo a Prefeitura l\.Iunicipa l de .\ !to Santo / CE ou à Bolsa 
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por even tuais danos decorrentes cio seu uso indevido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento cio fo rnecedor e ele seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos pra ticados e a presunção ele capacidade técnica para realização elas transações 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5. 7. r\ s microemp resas ou empresas ele pequeno porte (1'1E ou EPP) que possuam restrição fisca l, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresenta r declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração ele que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo ele 05 (cinco) dias Úteis 
conforme dispõe o arr . ..J-3, §1º ela Lei Complementar N º . 123/06. 
2.5.8. , 1 nào-regulmi::;_arào da documentap:Io, no prazo legal previsto, implicrmí dect1dênàa do direi/o à io11!rala,-ão. sem prejuí::;_o da.1· 
sa11rões pre1•útas no ,111. 8 / clt1 Lei N~ 8.666/ 93, senclofacultado a Pr~(eitura ·Municipal de Alto Santo/ CE i'Onl'Ol'tlr os lidla//le.r 
remane.1"c"et1/es. na ordem de cla.r.i-[/icu_?iio, para a assinatura do contraio. ou revogar a liafafào.2.1. Poderão participar <lo presente 
Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente estabelecida no País, que seja especializada e 
credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as exigências do presente E dital, especificações e normas, 
de acordo com os anexos relacionados. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3. l. O presente procedimen to ele licitação seguirá o seguin te trâmite em fas es distin tas: 
3.1.1. Creclenciam en to cios lici tantes; 
3.1.2. Recebimento elas "propostas de preços" via sistema; 
3.1.3 . I\bertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1...J.. Lances: 
3.1.5. Habilitação clo(s) licitante(s) melhor(es) class ificado(s); 
3. 1. 6. Recursos; 
3. 1. 7. Adjudicação; 
3.1.8. r Iornologação; 
3.1.9. Conrratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
--1-.1. Cada licitante deverá aprcscn tar todos os clocumen tos exigidos inicia lmente por meio da internet, sendo: 
a) :\ propos ta ele Preços de acordo com o modelo fornecido através cio sistema: 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na p lataforma 
ht!p~ / / bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesm a será 
automaticamente inabilitada . 
..J.. 2. Os documentos, cm formato ele arquivo, a serem cm·iaclos via in ternet somente poderão ter as extensões 
'.doe, *.xls, ou *.pclf. 
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--1-.3. Não serão aceiros documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac­
Jtínile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
--1-.--1-. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilita ção, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
-1-.S . Quaisquer documentos necessários à participação no presenre certame licitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
--1-. 6. O pregoeiro poderá também sohcitar o riginal de documento já autenticado, para fim de verificação, sendo o 
licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
--1-. 7. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me10 do sistema 
httP&Ll-bJlco!Ilpras.com/Home/PublicAccess, concomitantememe com os documentos de habili tação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o ho rário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.8. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos nes te E dital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao li citante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios , diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os docwnentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Nào será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçào entre as propos tas 
apresentadas , o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a propos ta e a habilitação do lici tante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 
de lances . 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
S.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço propos to no 
campo discriminado e/ ou anexada, citando a marca de todos os produtos do(s) Lote (s), com o valo r unitário 
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema. 
S.1.1. Os iten s deverão ser cotados, nos guan titativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital. 
S.1.2. Nos preços ofertados deverào estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos/ serviços re fe rentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitaçào e que sua proposta de preços está em confornudade com as exigências do instrumento com'ocatório. 
S.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação pre\·istas no Edita l. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances. 
S.3 . Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
5.3.1 . Os preços propos tos deverào estar de acordo corno quantitativo do bem cotado. 
S. 3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes , seguros , deslocamcn tos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que nào 
o nlor es tipulado na referida Proposta de Preços; 
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5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não p revisto em lei. 
5.3.4. Ocorrendo chscrepància entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para clas sificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correções necessárias. 
5.3.5 . Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para a 
contra ração. 
5. 3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro o bserYará o preço global por lote, expresso cm reais. :-\ ssim, 
as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
5.-l-. Os quantita tivos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-l-.1. A proposta de preços deve contemplar o quan titativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecuti,·os da sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
validade, será considerado aquele definido neste Echtal. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serviço e as condiçôes de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas chsposições e à legis laçào aplicável, 
notada mente às Lei Nº. 10.520/02 e Lei Nº. 8.666/93 . 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, nào sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao 
licitante fazer gualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por m eio do sistema. 
5.8. QlJALQUER LICITANTE QlJE SE IDENTIFIC1\R DE QUALQUER FOML \ SERA 
SUMARL\MENTE EXCLUÍDO DA DISPCTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. ,,-\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados. 
de preferência, na seguin te ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mechante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua aurenticidade e o 
seu prazo ele validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
m·erbaçào no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da (s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. A TO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRA TO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos ele eleição de seus administradores; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz , acompanhado cla (s) cópia (s) do(s) CP F e RG ou Carteira de Habilitação 
sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇAO DO 1\ TO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas cio Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTOlU Z".\ÇÀO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcion amento no 
País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀO PARA FUNCION1\MENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÀO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado cios seguintes documentos: 

I) Ato consti tuti,·o ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
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II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. -t7 da lei 5.76-t/71; 
III) i\ta de fundação da cooperativa; 
IV) ,-\ ta da assembleia 9ue aprcwou o estaturo social; 
V) Regimento interno com a Ara da assembleia 9ue o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias. 

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão nega tiva de débitos 
relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB /PG f-N Nº. 1.751 / 14. 
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual median te a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresen tação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
6.3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF). 
6 .. "i.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, n1e<liante apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.-+52, de 1 º de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

6.-t. QUALIFICAÇÃO ECON ÔMICO-FINANCEIRA 
6.-t. l. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2022), 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na J unta Comercial, 9ue comprovem a boa 
situação finance ira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes tennos devidamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices o fi ciais 9uando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
posteriores , e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresen tar: cópia da Declaração de In formação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa J urídica e respectivo 
recibo de en trega em confonnidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.4.2. N o caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jornal de grande circulação e do regis tro na Junta Com ercial; 
6.4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.-t.-t. No caso de empresa recém-construída Oiá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos terrnos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
con tador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo ti tular ou representante legal da empresa. 
6.4.5- Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua \·alidade. 
6.4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela .Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitaç:10. 
6.4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), ern.itida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitan te, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da licitante ser filial terá 9ue apresentar as certidões de sua filial e matriz. 
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II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.--1-.5" acima. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCN ICA 
6.5.1. 1\prescntar Arestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo conter, no mínimo, as 
seguintes informaçr'>es : 
a) razão Social , CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor: 
b) descrição do objeto contratado; 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome lcgí\·el do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
P.T\L·\.S/CE para comprovação das informações. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XX..XIII, do art. 7° da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega meno res de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, sako na condição de aprendiz, a partir de 1..J. 
(quatorze) anos , conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/93 e da inexistên cia de fato 
supe1Yeniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste E dital (ANEXO 
III). 
6.6.-+ . . \]vará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionamento), emitido pelo órgão competente da 
sede da empresa; 
6.6.5 . .-\presentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) 
sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Propo sta (ANEXO VIII); 
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser subs tituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
"\lto Santo- Ce (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.8. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de 1\lto Santo/Ce deverá também 
encontrar- se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.9. Será inabilitado o licitante gue não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas . 
6.6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (lVIE ou EPP) que possuam res trição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar en1 tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1 ° da Lei Complementar Nº. 123/06. 
6.6.10. 1. .\ não-regularização da documentação, no pra:w legal pre\'Ísto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de 
Alto Santo /Ce conYocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
re\'Ogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for urna filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o lici tante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial , os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ /MF da matriz e da filial sirnultaneamen te; ou serão d ispensados 
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eh apresentação de documentos com o número do CNPJ /MP da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades prn-istas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚ BLICA DO PREGÃO 
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da J]\''fER.l\'ET. mediante 
condiçoes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
ht.çp~Lbllcompras.com / H ome / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do l\funicípio de Alto Santo/CE, designado com o pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https: //bllcompras.com /Home /PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das disputas através Jo sistema 
eletrônico. 
7.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condiçoes e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimcn tos sobre cotas exclusivas, se 
for o caso. e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário. 
7.3.2. 1-\ té a abertura da sessão os prop onen tes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramenro 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-+. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a confonnidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em con formidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7A.1. .\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamen tada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, em 
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº, 123/06 e Lei Complementar Nº. 147 / 14 e suas alterações. 
7.5. DOS LANCES E D OS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do 
sistema eletrônico. 
7. 5.1. -'\ berra a etapa competitiva , os representantes dos proponenres de,·erão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar :1 fase competitiva. 
7.5.2 . .r\ cada lance ofertado. o proponente será imediatamente informado de seu recebirn.ento e do respectivo 
horário de registro e valor. 
7.5.3 . Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote. podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-t. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
sis tema. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, pre\·alecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão infonnados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7.5 .7. Os lances de,·erão ser ofertados considerando o ,·alor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavo,;, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que p ossua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
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o pregoeiro e o licitante ,·encedor proceder às adequações de preços necessárias , inclusive por ocasiào da entrega 
da proposta de preços reajustada. 
7.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
obse1Tado o critério de julgamento. não se admitindo negociar condições di fere n tes daquelas previstas neste EditaL 
Ficando o prazo estipulado p ara apresen taçào da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro_ .A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais proponentes . 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociaçào e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitaçào do lance de menor 
valor. 
7.5. 11. Declarada encerrac.la a etapa competitiva, com ou sem lances suces sivos , e realizada a classificaçào final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmentL: quan to à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado p ara a contrataçào constante no Termo de 
Referência e a sua con formidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para irens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito_ 
7. 5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a exequibilidade 
de sua propos ta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois c.le proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes des te edital. 
7.5.14. Os licitante, que apresentarem preços excessivos ou manifestamen te inexequíveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles gue forem simbóLcos, irrisó rios, de nlor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
7.5 . l 6. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
7.5 .1 7. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, responsável pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5.1 8. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o pregoeiro 
deverá negociar dire tamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta c1ue a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso n ão comprovada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de dispu ta "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. E ncerrado o prazo previsto no item 7.6.1. , o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam o fer tar LLm lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2. l. Não ha,-endo pelo menos 03 (três) oferras nas condições definidas no item 7.6.2. , poderão as licitantes dos 
melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fech ado em até cinco 
minutos, o qual será , igiloso até o encerramen to deste prazo. 
7.6. 3 . .Após o término dos prazos esrnbelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.6.3.1. Nào havendo lance final e fechado clas sificado na for ma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechacJa, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem cJe classificaçào, possam ofertar um lance final 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6. -1-. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe cJe apoio , jus tificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na ernpa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6..+.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregào, o sistema eletrô nico 
poderá permanecer acess ível aos Lcitantes para a recepção dos lances. 
7.6.-+.2. Q uando a desconexão do sistema eletrô rnco para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos , 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas ,,inte e quatro horas da comunicação do faro 
pelo Pregoeiro aos participantes, n o sítio eletrônico utilizado para divulgaçào . 
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7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situaçào de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da Lei Federal nº 11.488/2007, e c1ue ofertou lance de até 
5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que nào se enc1uadre nessa situaçào de empate, será 
co1wocada automaticamente pelo sistema, na sala de dispurn, para, no prazo de 05 (cinco) minuto s, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusào. 
7.6. 5.1. Nào havendo manifestaçào da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situaçào de empate, 
realizando o chamado de forma au tomática . Nào havendo outra siruaçào de empate, o sistema emitirá mensagem. 
7.6.5.2. O sistema informará a prop osta de menor p reço ao encerrar a fase de disputa . 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá mani festar, de forma motivada, a intenção 
de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte minutos) depois da arrematante 
ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
do recurso no sistema: hJtps://bllcompras.com/Home/PublicAccess. As demais lici tantes ficam desde logo 
convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessào pública 
com no mínimo 24 (vinte e quatro ho ras) de antecedência, no sítio eletrõnico utilizado para realizaçào do certame. 
7.7.2. Nào serào conhecidos os recursos in temp estivos e/ou subscritos por representante nào habili tado 
legalmente ou nào identificado no processo licitatório para responder p ela proponente. 
7.7 .3. :\ falta de manifestação, conform e o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidaçào apenas dos atos insuscetíveis de apro,,eitamento. 
7.7.5. A decisào em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com /Home / PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMEN TO DA SESSÃO: D a sessão do Pregào será lavrada ata circunstanciada, yue mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de class ificaçào, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpo stos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada , ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio . 
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja inten çào de interposiçào de recurso e o preço final seja compatíYel com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou 1\ssessoria J urídica da Comissão, para fins de análise e p arecer; e 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do In strumento 
Contratual. 
7.9 . SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessào mediante 
motivo devidamente justificado e m arcar seu p rosseguimento para outra ocasiào, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo p oderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos de 
habilirnção, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexào do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos . sem prejuízo dos atos realizados. Quando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) m inutos, a sessão do pregão na forma eletrônica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicaçào expressa aos participantes, atra,-és de mensagem 
eletrônica (cha!) din.ilgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS COND IÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado Ycncedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo ob jeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.2. r\ intimaçào dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será frita por meio de 
divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão E letrônico: 
https: //bllcompras.com / Home / PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 
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8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇ 
LICITANTE 
8.1 . Encerra<la a fase de lances e/ ou negociaçào, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverào ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipa l de , \!to Santo/CE (licitacao@altosanto .ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, após convocaçào do pregoeiro atra,-és do chat do sistema de pregào eletrônico. para que 
o pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1.1 . . \ proposta Je preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa. com a iden tificaçào da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamen te rubricada em rodas as fo lhas e assinada pelo representante 
legal. conren<lo os seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório som en te para a li citan te vencedora 
da licirnçào. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitaçào; 
b) Nome do proponenre, endereço, telefone, identificaçào (nome pessoa jurídica), aposiçào do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ , e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relaçào dos dados da pessoa indicada para assinatura do Con trato. constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissào, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
c1ue dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se nào fo r o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitaçào ; 
d) ,-\presentar a MARCA, bem como preços completos. computando todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fis cais. 
comerciais, taxas, fretes , seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descriçào detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscriçào do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os lici tantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 06 
(documentos de habilitaçào), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inváhdos, serão considerados inabilitados. não se admitindo complementaçào posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, n º 147 / 14 e nº 15.3/ 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualquer 
dos demais licitan tes . 
8.1.+. Se o licitante desa tender às exigências habiliratórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida 
negociação - subitem 7 . .3.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à veri ficaçào da habihtação 
do licitante, na ordem de classi ficação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado ven cedor e a ele adjudicado o objeto do 
cerrame. 
8.1 .5. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propos tas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresenraçào de nm-a documentação ou 
de outras propostas de preços cscoimadas das causas que deram causa à inabilicaçào ou desclassi fi caçào. 
8.1 .6. T Iavendo algum a restrição na comprovaçào da regularidade fisca l, a microempresa ou empresa de pequeno 
por te poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogáveis por igual período a critério da administraçào, 
para regularizaçào dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9 .1 - -\ s desp esas decorrentes do contra to a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da Dotaçào 
Orçamentária nº: 210108 244 0202 2.032 - Gestão dos Benefícios Eventuais; elemento de despesa: 3.3.90.32.00 
- Material, Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita; com recu rsos diretamente arrecadados ou transferidos 
da P. J\ LA .S, co nsignados no Orçamento de 2023. Caso o contrato seja assinado no exercício de 2024, utilizar-se-á 
a mesma equiYalência orça mentária. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
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l(L L Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitató1io deverão ser cm·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ee.govJ;!!., até as 13:00, no horário oficial de Brasília/DF 
T ndicar o 11º do pregão e o pregoeiro responsá-<:el, bem como, o fato e o fundamen to jurídico de ,;eu pedido, 
indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
1 U.1. I, Caberá ao Pregoeiro. auxiliado pelos responsá,·eis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 
a impugnação no prazo de até 02 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pedido desta. 
1(l L2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Adniinistração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hipótese em que tal comunicação não terá 
efeito de recurso, 
10. L3. :\ impugnação feita tempestiYamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licita tório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2, Não se rão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
l 0.3. As respos tas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a admini stração. 
10.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório yue importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando. inquestiona\·elmentC:', a alteração não 
afetar a fo rmulação das propostas de preços. 
10.4.1. Qualquer modificação neste edital será di,·ulgada pela mesma forma que se deu ao texto o riginal, exceto 
quando, inyuestionavelmentc, a alteração não afetar a fonnulação das propostas de preços. 
10.5. Qualq uer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma gue se deu ao texto origmal, exceto 
quando, inques tionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços, 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11 , 1. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licita tório, o pregoeiro ou a autoridade superior. poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
fo rmais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão posterio r de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da propo ta de preços, fixando o prazo para a resposta . 
11. 1. 1. Os licitan tes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
<lerermmado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inab ilitação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O M unicípio de Alto Santo /CE poderá revogar ou anular esta licitação, 
em yualquer etapa do processo, 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
12.1. r\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
:\utoridade Comperente. 
12.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela au totidade competente. 
12,3, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevan tes . 
12.-t- r\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se resen-a ao direi to de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECR.ETARlr\ RE Q UISJT,-\NT E , assinará contrato 
com a(s) venceclora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) corridos, contados da dat a da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, ele decair do direito ã contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pel o Contratante, 
n.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresen te situação regular 
no ato da assinatura do mesmo. a autoridade superior deverá extinguir os efeitos ela homologação e da adjudicação 
atra,·és do ato de rescisào e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis . 
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13.3- O Pregoeiro retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificaçào e classificaçào, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessi,·amente. 
13.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, nào celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal , ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Alto Santo e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14. DAS ALTERAÇÕES DO CON TRATO 
1-1-.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 º, inciso II da Lei 
nº 8666/93. 
1-1-.2- No interesse da J\dministraçào, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vin te e cinco por cento), com fundamento no are. 65, §§ 1 ° e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
1-1-.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
14.4- Nenhum acréscimo ou supressào poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - .A fiscalização do con trato dar-se-á nos termos do are. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual, sera 
designado representante para acompanhar e fis calizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determin ando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da A dministração ou de seus agen tes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
15.3 - O represen tante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização eventuaL11ente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização elas falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competen te para as providências cabíveis. 

16. DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conYeniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. }, Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, deYendo sn entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O con u·atado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra: 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, após o recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
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16.2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor p or vício de 
l]Uantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.4. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Ins trumento Convoca tó rio, no Termo de Referência e observações constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas \·igentes. 
16.2.5. Para os produtos obje tos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome cio cla(s) uniclade(s) 
gestora(s) do Municipio ele Alto Santo/CE. 
16.2.5.1. ;-\ s informaçàcs necessárias para emissão ela fatura e nota fi scal deYerão ser requeridas junto a(s) uniclade(s) 

gestora(s) . 
16.2.6. No caso de consta tação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências esp ecificadas neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de\·endo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçàes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma ela lei e des te instrumento. 
16.3. Os produtos Licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçàes 
contidas no Termo de Referência. nos anexos desse instrumento e disposiçàes constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciário s, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, co rrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto cm que se verificarem 
vícios, defeitos ou inco rreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à 1\dmin.is tração ou a terceiros, decorrentes ele sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fi scalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.-+. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, ela Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.4.1 . O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade ela Nota Fiscal/ Fatura apresentada pela 
Contra tada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinen tes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação ela despesa, o pagamen to ficará pendente até que a Contratada 
p rovidencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação ela 
regularização da situação, nào acarretando qualquer Ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançàes cabh-eis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Dei..'mu de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. Antes cio pagamento, a Contratante realizará cons ulta para verificar a manutenção elas condiçàes de 
habili taçã o da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo ele p agamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de O rdem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislaç:10 \-igente. 
16.9. Será considerada como da ta do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem. bancária para 
pagamento. 
16.10. 1\ Con tratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada , que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.1 1 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IG P-O1), divulgado pela Fundaçào Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró- rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas ele encerramento ao findar os vú1eulos deste Contrato por esgotamento do 
objeto. por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
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16.14. E m conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 1\mplo - TIJC A., do Instituto 
Brasileiro de G eografia e Estaústica - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) m.eses, adotando-se a 
~eguinte fórmula: Pr = P + (P x 'V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
\' = ,·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \ ') significa o acresc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16.16. CüNT~\ T1\Dr\, para obter direito à co rreção, denTá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicaçào do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTR},TAD r\ nào solicite tempcstivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execuçào do objeto à CONTR.\ T_ill/\ através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
17.2. Proporcionar à CONTR:\TADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nu 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. Fiscalizar o objetu deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTR_,\ TADA, gue atenderá ou justificará de imediato. 
17 . .+. Notificar a CONTR:\TADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do o bjeto contratual. 
17.5. Ffetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. s\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
17.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
con tratuais e os termos de sua proposta. 
17.8. Noti ficar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades cons tatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.9. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação c.1ue comprove o corre to e tempesti,,o pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas , fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
18.1-Entregar os produto s objeto do Con trato de conformidade com as condições e prazos es ta belecidos neste 
E dital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
18.'.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida s, todas as 
condiçoes de habili tação e qualificaçào exigidas na licitação; 
18.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.4- Arcar com even (Uais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, prm·ocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envoh-idos na entrega do objeto contra(Ual. 
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indire tas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impos tos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação co rrelata, aplicáveis ao pessoal empregado na execuçào contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos gue venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-1-
(vinre e quatro) horas. 
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Term o de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
18.8 - Providenciar a substituição de qualquer profis sional envolvido na execuçào do obj eto contratual cuja 
condu ta considerada pela fiscalização da CONTRi\TF\ NTE. 
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18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações cons tantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 

.,,. 

18.1 0 - Remo,-er, às suas expensas, todo o material que estiver cm desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
ac1uele em que for constarndo dan o em decorrência de transporte ou acondicionamento, proYidenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
18.11 - , \ Contratada deYerá en tregar os iten~ que compôem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma 
seja resis tente, confeccionada cm material plástico com visibilidade ex terna de alta resistência. 
18.12 - Responsabilizar-se pelos , -ício s e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor Q.ei nº 8.078, de 1990); 
18.13 - Obsen-ar, no que couber, o Código Civil Bra~ilci.ro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
18.1-t - O CONTR,,\ Tc\DO efetuará o fornecimento do obj eto ora licitado, de imedia to ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19. l. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de even tos sancionánis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Es tados, 
Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário 
nº 1.793/201 'l , art. 7° ela Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
T- Forjar a cbssificaç:10 como microempresa ou empresa de 

1. Tmpedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
pequeno porte para obtenç:'to de tratamento favorecido em 

(um) ano. Acórdão TCU / PL nº 307-+ / 2011. 
liciraçôes incentivadas ou não. 

11- D escumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, -+ 

sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumul to e atrasos no certame. 
(quatro) meses. 

III - Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínim o, 6 

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. (seis) meses. 

1\-- Não apresentar ou deixar de apresentar documenração 
4. Impedimenro de licitar pelo período de, no mínimo, (, 

solicitada no edital na fase de aceiração da proposta, 

hahili1ação ou na contratação. 
(seis) meses. 

\' - .-\presentar proposta comercial cm desacordo com o 

Edital, ocasionando a frustação do certame em qualquer 
5. Impedimento de licitar pelo período de, no núnimo, 1 

sentido . 
(um) ano. 

6. Impedimenro de licitar pelo período de no mírumo 5 
VI- ,-\ prc entar documentação falsa durante a liciraçào Ol (cinco) anos . 

conrrnraçào. 7. Comunicar ao i\Iinistério Público Estadual e ou Federal 

para apurações de sanções de o rdem penal. 

\ ' TI- :--:ão manter as condições habilitatórias durante a 
8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do conrraro ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses. 

preços. 

9. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
\ ' III- :\!ào re tirar a nora de (um) ano. 

empenho / não assinatura da . \ ra . 10. ;\Iulra de, no m.ínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

conrrato/ nota de empenho. 

11. ;\ d,-crrência 

IX Enrregar o objero fora Jo prazo estabelecido no edital e 
12 . .\lulta de, no mínimo, 0,S 0, o (meio por cento) por dia 

rermo de referência. 
de atraso, aplicada sobre o valur do material não fornecido, 

limitada a 20 (,-inrc) dias. :\pós o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecuçào total ou parcial do ob jeto. 
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13. , \d\·ertência; 

:\- :\ião cferuar a rroca do objero, quando nori ft cado, durante 
14. Tmpedimenro de licirar pelo período de, no mínimo, 1 

(um) ano. 
a contraraçào. 15. Mulra de, no mínimo, 10% (dez por cento) do \'alor do 

contrato/nora de empenho. 

16 . . -\dvertência 

17. Multa de, no mínimo, íl,5% (meio por cenro) por dia 

XI - Subsriruir o objeto fora do prazo esrabelecido. 
de arraso, aplicada sobre o valor cio material nào 

subsriru.ído, limiracla a 20 (vinte) dias. _-\ pós o Yigésimo 

d ia poderá ser considerada inexecuçào total ou parcial cio 

ob jero. 

18. :\clverrência 
:S,:JI- Deixar ele rc:ilizar ou atrasar a insralaçào ou montagem 19. Impedimento ele licitar pelo período de, no mínimo, 6 

do (s) equipamento (s) quando previsro no ediral e termo de (seis) meses. 

referência. 20. i\lulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cenro) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

XIII - Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. i\ lulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

Edital duranre a licitação ou contratação. contrato/ nota de em.penho / valor total estimado para o 

item ou lote. 

X I\ ' - Comportar-se de modo inidôneo na liciração ou 

contratação, causando prejuízo a Administração ou 
22 . Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 
23 . i\ Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

regramento do ediral, aos licitan tes, à .Administração e à 
contrato/nota de empenho. 

socil'dade. 

24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cenro) do valor 

:'(\' - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contra tação. do contrato / no ta de empenho. 

26. Com unicar ao i\Iinistério Público Federal e ou 

Estadual. 

:'(\' I- :-Jão recompor ruve1s de serviços acordados, quando 

esgotados os sancionamentos próprios , regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P.M . .A., pelo período 

aos monitoramen tos técnico-operacional e administra tivo do de, no mínimo, 1 (um) ano. 
gerenciamento contraruaL 

XVII- Deixar de executar qualquer obrigação p acru:ida ou 
28. Impedimento de licitar com a P.M.AS por, no 

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 

comine outra penalidade. 
mínimo, 2 (dois) anos. 

XVIII - Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com f, município de .Alto Santo 
prazo de validade de proposta. po r, no mínimo, 1 (um) ano. 

30. Impedimento de licitar com a P .. \L\.S por, no mírnmo, 
XIX- Inexecuçào rotai, preYisto na Lei 8666 / 93 e Lei 2 (dois) anos . 

10.520 / 2002. 31. :\Iulra de, no mínimo, 20% (vinre por cento) sobre o 

valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela. 

32 . Impedimento de licirar com a P.1\l.:\.S por, no mínimo, 
:'\:X- 1 nexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666 / 93 e ·1 (um) ano. 

Lei l U.520/ 2002. 33. ;\lulrn de, no mínimo, 10°,o (dez por cento) sobre o 

valor correspondenre a parte nã o execurada. 

X..\:J - Denegrir ou caluniar equipes técrnca e do pregoeiro, 

bem como pessoas que integram os processos da P.:\L-\ .S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 34. Jmpedimenro de licirar com a .\dministracào Pública 
cerrame, sem a apresenracào de provas pert111entes ou a Federal, Esradual, i\funicipal, pelo período de 5 (cinco) ano. 
apresen tação de provas infundadas, em processo 

administrativo instaurado. 
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X.,'()] _ Cometer fraude fiscal no recolhimen to de quaisquer 
35. Declaração de in..idoneidade 

tributos . 

X..'(Ill- Demonstrar nào possuir idoneidade para contratar 

com a .\dministraçào cm \·irrude de atm ilicitos praticados. 36. Declaração de inidoneidade 

X.."\:T'i' - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 37 . \lulra de até 20°0 do faturamento bruto do último 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de exercício anterior ao da 111s rauraçào do processo 

proced..imento licirarório público. administrativo. 

38. Publicação exrraordinána da decisão condenatória. 

X..'-::\ ' - T mpedir, perrurbar ou fraudar a realização de qualquer 39. l\lulta de até 20% do faruramento bruto do último 

ato de procedimento lic1ratório público. cxercíc10 anterior 
administrativo. 

ao da instauração do processo 

40. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

:,;:;-;:,·1- Cn ar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 41. Multa de até 20% do faruramenro bruro do último 

jurídica para parncipar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo 

contrato administrativo: administrativo . 

42 . Publicação extraordinária da decisão condenatória . 

X.."\:'i ' Tl - \Ianipular ou frauda r o equilíbrio econÔmJCo- 43 . 0 lulta de até 20% do faturamento bruto do último 
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo 
com a administração pública administrativo. 

44. Publicação exLraordinária da decisão condenatória. 

19.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempes tivamcnte e indevidamente 
fundame n tados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da con tratada. Comprovado impedimento ou reconhecida fo rça maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.I'-:L\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

19.3. Ka hipótese da mulra atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.A.S, 
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipó tese cm lJUe a vencedora também se sujeitará às sanções 
administratins pre\'iscas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a r\dministraçào Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/2002. 
19.4. r\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sançoes previstas neste Edital. 
19.S. O licitan te/contratado será informado que está passÍ\'el da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré,·ia no prazo de 0S(cinco) d ias útá, a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docwnentos, con forme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/1999. 
19.5.1. T ranscorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela au toridade superior. 
19.6. As mul tas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela auto ridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
19.7 .. \s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati,,a1T1entc, sem prejuízo de outras medidas cabí,-eis . 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. A inexecuçào rotai ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
20.1 .1. .\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unila teral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVll do 
art. 78 da lei 8. 666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, " I", letra "e", da mesma lei; 
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b) ,\migável, por acordo entre as partes, caso haja com·eniência para a contratante, re<lu,:ida a termo no Processo 

1\dminisrrati,·o, de~de c1ue. cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislação ,·igente. 
20.1.2 .. -\. Rescisão administrati,·a ou amigáHl será precedida de autoráação escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem moti,·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contrahiais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cump1imento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
se1Tiços ou fornecimento nos prazos estipulados: 
d) O atraw injustificado cio início ele sen·iço sem justa causa e pré,·ia comunicação à Administração; 
e),\ paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à .Administração; 
Q O clesatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalií'.ar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma cio parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho ele 1993; 
h) ,\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil: 
i) , \ dissolução da sociedade ou o falecin1ento do contratado; 
j) .\ alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrati\·o a que se 
refere o Contrato; 
1) .-\ supressão, por parre ela Administração, dos materiais, acarretando modificações do ,·alor inicial do Contrato 
além Jo limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
rn) _-\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e ,·inte) 
dias, sah-o em caso de calamidade pública, grave perturbaçào da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões gue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmen te imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçóes assumidas até que seja 
normalizada a situaçào; 
n) r\ ocorrência de caso forruito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei: 
q) A subcontrataçào total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contrarual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licirações ou prejudique a regular execução do contrato. 

21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - .\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/ 2013 (lei anticorrupção) 
e sua lcgislacào correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é , ,edado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 · . Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem guer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacio nada; 
IJ - Cria r, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
IJJ - Obter nntagem ou benefício indc,·ido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento com·ocatório, sem autorizaçào em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
111strumentos contrahia1s : 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
\'- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoes ou om1ssôes que 
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constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decreto nº 8...J.20/2015 ou de 
guaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda gue não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da propos ta irnplica na aceitação plena e total 
das condiçàes e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informaçàes constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregào Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a c.1ualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em c.1ualquer fase do processo; 
b) reYogada, por conveniência da :\dministração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e sufi ciente para 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de gue trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
Federal. 
22...J. - Es ta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
22.5- 1;:ste edital e seus elementos constituüvos poderào ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de .-\!to Santo, localizada na Rua Cel. Sin1plício Bezerra, nº 198, Centro, no ho rário das 08:00 até às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce .gov.br, www.tce.c_e .goy..,_QJ. ou 
https~L /bllcompras.com /Horn e /PublicAccess. 
22.6-Quaisguer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Cel. Sim plício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11 :30 horas, ou através dos telefones (088) 3429.2080. 
22.7-Os casos omissos serão resolvidos p elo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
terrnos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualguer modificação no E dital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em ciue se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo iniciahnente estabelecido, exceto quando, inguestionavelmente, a al teração não 
afetar a formulação das propostas . 
22.9 - No julgamen to da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que nào alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, median te despacho fundamentado, registrado 
em Ata acessível a todos, atri buindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.1 0 - Os li citantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas prop os tas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela "\.dminis tração, no local do sen'iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

23. DO FORO 
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para clirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais pri\·il egiado que seja. 

Alto Santo-CE, 22 de dezembro de 2023. 

í j h~vid ~l)J- /:-v Jfl)f!O 
V ~~:

1

el Pessoa ~nho 
Pregoeiro Oficial 

PREFEITURA MUNICIPAL D E ALTO SANTO 
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#~LTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJ1?TO: AQUISIÇÃO BENEFÍCIOS EVENTUAIS (CESTAS BÁSICAS), DESTINADOS AOS 
USUARIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL Q UE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE 
VllLNERABILIDADE SÓCIOECONÔMICA E/OU SITUAÇÃO EMERGENCIAL, CONFORME 
ESTABELECIDO NA LEI MUNICIPAL Nº 677-2016 E DECRETO MUNICIPAL 413 DE 10 DE JUNHO 
DE 2016, D E RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA D E r\SSISTÊNCIA SOCIAL, E EM 
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES CONSTANTES NESTE TERMO. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SECRETARIA D E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
(SAS); 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, quali ficação técnica e econômico-financeira e 
regularidade fi scal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de Alto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propos tas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) servidores que !;'restarão a necessária assistência ao pregoeiro duran te a realização do pregão; 
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e 
promover a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.V.: Diário O ficial da União; 
SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL (SAS) 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de re ferência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação abaixo. 

Deverá ser ado tada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com cnteno de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal nº 10.520, de 17 / 07 / 2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/1993 e alterações posteriores -
Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
Lei Federal 12.440 de 07 de julho 9e 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 
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ALTOSANTO 

JUSTIFICATIVA 
O Plano de Inserção de Benefícios Eventuais de Trabalho e Assistência Social, insere-se como um importante 
instrumento de garantia de acesso aos benefícios eventuais às famílias e ou indivíduos que se encon tram em 
momentos de fragilidades em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidades temporárias, e, de 
calamidade pública. Com objetivo de viabilizar a padronização de procedimentos de organização, gestão, execução, 
monitoramento, avaliação e financiamento dos benefícios eventuais . Configurando-se enquanto instrumento 
imprescindível no processo de implan tação do Sistema Único de Trabalho e Assistência Social - SUAS, 
considerando sua forma inovadora de prestar Trabalho e Ass istência Social garantindo de form a territorializada, 
programas, projetos, serviços e benefícios à população que deles necessite. Nesse sentido as ações de proteção de 
caráter eventual e suplementar devem ser incorporadas ao movimento de concretização de direitos sociais no país, 
se configurando enquanto instrumento de proteção social somados a outras profissões da política de T rabalho e 
Assistência Social. Os benefícios assistenciais se caracterizam em duas modalidades direcionadas à públicos 
específicos, os quais: Benefício de Prestação Continuada - BPC e Benefícios Eventuais - BEs. Os benefícios 
assistenciais no âmbito do SUAS, são prestados de forma articulada às demais garantias, o que significa a 
perspectiva de um trabalho continuado com as famílias atendidas, com vistas à inserção nos serviços objetivando 
a superação das situações de vulnerabilidade. 

Segundo PE REIRA, os benefícios eventuais se configuram em três categorias, os compulsórios,"[ ... ] porque são 
inegociáveis e infensos a opções quanto à obrigatoriedade de sua provisão, contidos no caput do art. 22 [ .. . ]", os 
de caráter facultativo,"[ ... ] porque são sujeitos a opções quanto a sua provisão. Esses benefícios, previstos§ 2° do 
art. 22 da LOAS, "podem" ser criados "para atenderem necessidades advindas de situações de vulnerabilidade 
temporária, com prioridade para a criança, a família, o idoso, a pessoa portadora de deficiência, a gestante, a nu triz 
e nos casos de calamidade pública"", e, os subsidiários "[ .. . ] contidos no § 3° do art. 22, que consistem numa 
transferência em dinheiro " no valor de 25% do salário mínimo para cada criança de até 06 anos de idade", tendo 
como critério de elegibilidade a renda familiar per capita inferior a ¼ do salário mínimo".(p. 112-12,2010). No 
município de Alto Santo, os BEs ofertados caracterizam-se enquanto compulsórios e facultativos. 

OBJETIVO 
E laboramos o presente Termo, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa 
para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de 
empresa para o fornecimento parcelado de 1800 (mil e oitocentas) Cestas Básicas, visando à formação de futura 
contratação, para atender as necessidades dos usuários de beneficias eventuais, atendidos pela Secretaria de 
Assistência Social. 

O presente termo de referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos produtos 
a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos recursos 
orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega, forma de 
fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto, e, que o procedimento legal seja efetuado 
a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública municipal, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa para a aquisição do presente T ermo. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

LOTE 1-CESTAS BÁSICAS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS UND QTE 
ARROZ BRANCO TIPO 1 
1' QU,\LIDADI •:. NJ',0 l'r\RBOl .lZ r\D0 , POLIDO. CJ..\ SSI •: L0NC0 1:1 O, DI~ 
PR0C lm(:NCI,\ N r\ C I0 . \1. l i SER D l i S,\l'lv\ C0RRl •:N TI •:. El'v!B, \ L \ C EM 1'1.,\STI C. \ 
Rl •'.SISTENTI \, TR 1\ NSP,\RJ •:N"I·I,:, INC<)L0R. C \i' i\C IDi\D I\ DI •: 1KC EM l'l.i\STIC0 

OI. r\T()X JC0, T l •:RNI0SOJ.D,\D0. ISENT O DI •: tvl0I '0. D I ·'. 0 D0Rl ·'.S I \STR.r\ N I-I0S l i D I •: KC: 5400 
SU BSTANC l,\ S N0Cl \l ,\ S ,\() ,\l' IU-:SE T .\R M.\ NCI I.\S I\SCUR,\S. BR,\NC\ S, 
,\\'ERM l '. l.l l r\ D t\S OU l •:S \'l-:RDl •: ,\ D1\ S 1,: N ,\ 0 '1'I-:R S,\B0 R i\RDID0 ) SEJ.l •:cI0N r\D0S 
l •'.J.1-:TR0N IC:1\Ml~NTI ·'. (; Ri\0 l •:M CRr\0. ,\ l •:MB.\L\CEM Sl !CUND1\RI. \ Dl •: V I ·'. SER I',\RD0 
ºJ'ERJ\ IC)SSC)J .D,\ D0, Rl !Sl STl •:NTI •:, SUP0RT.\ N D0 () TR,\ NSP0RTli Sl~M Pl •: IU) l-:H. SU,\ 

~11~1 •» l i i 
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02. 

03. 

04. 

05. 

06. 

07. 

08. 

09. 

10. 

11. 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

IN Tl (C RID.\ DF, TOT ,\l,1 1/, ,\ NDO Pl •:so I.I Q U IDO D I( 30KG . \' :\LID,\ DE: M IN I M ,\ D I •: 12 
M l •:s ,,:s ,\ C:ONT 1\l{ 1\ P,\RTIR D ,\ D ,\T,\ D I •: l (NTRl •:C ,\ . 
MACARRAO ESPAGUETE COM OVOS 
l •:SP1\ CU l •:TI •: CC n f O VOS, l'ROU •:D(\NC lr\ N ,\ C: l ON ,\I., 1' <)U1\I.ID1\ D I •:, ISl •:NTO DI •: MO l'C) 

(í\L.\ CI IAS l •:SV l-:HJ)l \,\D,\ S C:Oi\,f PONT OS HR. \ NCOS li CINZ.\ ), DI •: O D O Rl !S J;S'J'R ,\ N I IOS 
I •: DI •: SU HST ÂNC: 11\ S N OCIV1\S. l •:MB,\L\C l !M TIPO Si\C:OS DI •: PO J.11 -:'J'JLJ-:NO, 
Tlmi\lOSSOI D r\ D :\ , TRr\ SP,\RENTl •:S, ,\TÓX ICOS ! •: IU •:SISTl '.N Tl !S, CONTl •:NDO 500G. 
l •: MBr\ L \ (; l •: M Sl •:C UN D /\ Rl 1\ F1\RDO, lll-:SI STl •:NTI •:, SU PO RT1\ N DO O 'J'R1\ NSPO RTL, SJ•: M 
PlmDl m SUi\ lN TEG RID1\DE, CO M C:. \P,\ ClDAD I( TOT ,\J.1 1/ .. \ N DO Pl •:so LÍQUIDO DE 
10K Ci. PRJ\1/,O MÍN IMO DI •: V1\LID,\DI •: DI •: 12 MI\Sl •:S ,\ CONT ,\R ,\ l';\RTIR Dt', D ,\TA D E 
l i N 'J'lfüG ,\ . 
FLOCOS DE MILHO PACOTE S00G 
FLOCOS D l i M ll.l 10 P,\R ,\ CO SUMO D OM l•SJ'l(:O l •:i\ lH,\ L \ G l •: i\f, C:ON'J'l •:NDO 500G, 
COM IDENTIFIC,\ ÇÃO DO PRO D UTO , M,\RC \ DO I:, \HRI C: ,\ N 'J'E, PRi\ 1/,O DI •: VA I.ID,\DI •: 
I •: Pl•:so I.IQUIDO. o PRO D UTO Dl (\'l •:R,\ T li R Rl !G ISTRO NO MI ISTi'm 1O D 1\ 
1\ GRI C:UL'J'Ulv \ F / OU MIN ISTÉRIO DA SJ\ ÚD I( 
FARINHA DE MANDIOCA 
I:1\RI N I u\ D l i M 1\ N DI OC,\ TIPO 1 (M v!J\REL1\ ) l:MB. 1 KC 
OLEO DE SOJA 900ML 
C:, \lv \ CT ER ÍSTI C,\S T i'•:C:NICr\ S: Ó LEO D E SO J1\ lfüFlN 1\ DO, 100% N t\TUR1\L. NÃO Dl •: v I,: 
,\l'Rl •:Sl •:NT.\R L-:1\fH,\J,, \ G l •:M 1:1tAG IL, CO M i':1:: IUWCF:M, 1v!I STU R1\ 1)1•: OUTROS Ó J.J •:os, 
CI IE IRO l ,.OR'J' I•: I •: I NT ENSO, VOLUME INS,\'J'I Sl-'1\T() IUO EMBr\ L \ C l •: M: 
,\ C:OND ICIO .\ D \ h\·1 RJ-:C IPIEN'rnS (D l •: LAT AS, OU lfüC:J l'll •:N 'J'I •: Dl i l'l.i\S'J'l CO), Dl i 900 
MI., NÃO ,\l'IU<:S l •:NTADO l ,.ERRUGEM , i\i\ l r\ SS1\Ml •:N TO, V A7.1\MI \N T O l i 
.\ Br\ Ul.r\ 1\11 •:N T O. PR1\ ZO D!\ VAI.ID,\DI •:: MÍN IMO DE 3 M ESES ,\ PARTIR D ,\ !) ,\ ']';\ DJ •: 
l •:N TRl •:Gi\. 1\ ROTULAGE M DEVE CONTER NO MÍN IMO AS Sl •:GU TN T ES l N l ·'ORi\'Í.!\ ÇC) J,:S: 
NOMI•: E/ OU I\L\RC:. \ , INGREDIENTES, DATA D E VAL!D,\DI •:, L OT E E TNFORMr\ÇC) iiS 
NUTRI CION,\l S. REGISTRO NO MINISTÉRIO D A AGRICULTURA - SIJ,', INFORMAÇ(ms 
DO I:,\BRI C \ NT E, ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO E DATA D E VENCIMEN T O 
l (ST i\Ml'1\ DO N r\ EMBALAGEM EM LATA, E ST A N ÃO D EVE A PRESENTAR VESTÍG IOS DE 
I:I ,:RIWCiEM, .\ M1\SSADURA OU ABAULAMENT O 

FEIJÃO TIPO 1 CARIOQUIN HA 
J.T V RJ •: D I.". SU jlDi\D F.S, P1\H.ASIT AS E LAJWAS, CONS'ITTUÍDO N O MÍN LMO 90% .\ 98% DE 
C IL\ OS IN'l:F !ROS E ÍNTEGROS, N 1\ COR C,\RA CTERÍSTlCA, 1\ V,\ Rll m ,\ D l i 
CORRl !SPONDli N 'J'li DE TAMANHO E FORMATOS N A TURAIS M AD UROS, l.li\ l POS li 
SI •:COS, NA COMPOSIÇÃO CENTESIMAL DE: 22G D E PROTEÍNA, 1,6G DE LlPÍ D !OS E 60,8G 
D E CARBOIDRATOS- EtvfB. D E 1KG.(RESOLUÇÀO AN Vl SA CNNl)A Nº 12/78). 
FECULA DE MANDIOCA 
1:G:cUL A D li MANDlüCA P,\RA CONSUMO DOMEST ICO l •:MBAL\ C l iM , CONT EN Dü 1KG, 
COM IDENTIFICAÇÃO D O PRODUTO , MJ\ll CA D O FA..BRI CANTJ<:, PRAZO DI •: VAJ .!DAD E 
E PESO LlQU IDO. O PRODUTO Dl •: V l~RÁ TER Rl •:G ISTRO NO MIN ISTÉ RIO D A 
A(;RlCUJ ,' l'URr\ 
SARDINHA EM CONSERVA 250G 
SARDINHA EM C:ONSl •: RVAEMÓLEO, J.A l 'A D E 250 G 
AÇUCAR REFINADO 
r\Ç. C,\R IrnrTNADO P1\RA CONSUM O D O Ml •SJ'I(:O , EMBr\L1\ C l •:M CONTli NDO 1 KG, 
COM IDENT!FICAÇi\O D O PRODUTO , M r\RC,\ DO l ,.ABRICANITi, PRAZO DE VAJ.U),\DE 
E PESO LTQUJDO. O PROD UTO DEVERÁ T T•:R Rl ~G l STRO N O MlNlSTÉR!O DA 
,\ C Rl C: ULTURI\ li / OU MINIST(-:R lü D 1\ S1\ ÚD1 •:. 
BISCOITO SALGADO 
BI SC:OlT O S1\L(;J\l)O MIN I CR1\ C:Klm 400 e; 1' <._2U ,\LID ,\DI •:, PRODUZ IDO ,\ P,\ RTJR DE 
1\L\T (-:RL \ S-PRI MJ\S S,\ S I •: L! Ml',\ S, Sr\M C:OR,\ N TI •:, ISl •:N T,\ D I •: MJ\TI\ Rl r\ T l -:RR OS1\ , 
l'r\ RJ\S !Tr\ S E LW TRITOS 1\ N IM r\ lS I •: V I •:G l iT ,\I S. ,\l' ,\lU·•:NCI,\ : M .\ SS,\ Hl •:M ,\ SSr\ D ,\ , Sl~i\ l 
RECHl •: IO, Sl •:M CO Hl -: RTU!v \ , N ,\ () SI -:R,\O ,\ C: l •: l'l'OS PRO D UTOS MURCI ros. CO R, 
CI IEIRO J,: S,\BOR PRÓ PRI OS. I •: MB1\ L \ C l ·:NS l'L\ S'J'I C,\ S INTl •: RN r\ S DI •: 400G . \ ', \ LID.\DE: 
M ÍN IM,\ D I •: 09 Ml (SES ,\ C:ONT ,\R ,\ PA RTIR D ,\ D AT :\ l) J,: l •:N 'J'IU-:C 1\ . 
CAFE TORRADO E MOIDO DE S00G 
Ci\l :(; TO RR,\DO 1-: M O ÍDO. C:1\1 •'1'-: TO RR.1\ DO, MOÍDO, l •: MBr\l.1\DO 1\ VÁCUO, COM 100% 
rw l'UIU C:Zi\ . Ni\O D l.". VE J\ PRl ·:SENTr\R SUJll) ,\l) r,:, Ui\ llD 1\DL•: , RI •: D l MENTO 
l SAJ'! Sl .. 1\TÓ RIO, M IST URAS 1•: 11I ,:so l NS1\TI SF,\ T()RIO, S,\BO R N ,\() C,\ll.J\ CT liRÍSTICO . 
l (MBA l ,, \ C l •:M : D l •,V lé l !ST ,\R IN'J'r\ CT ,\ , \ COND ICION,\ l) ,\ J-:M l'ACOTJ •:S D I•: ,\ TL( sooc;." 
V,\ C:UO. PR,\ 7,() D I•: V:\LID/\DI •:: M ÍN IMO D L( 3 MESJ•:s ,\ P1\RTIR D ,\ D ,\ Tr\ D I •: l iNT lU •:Cr\. 
,\ ROT UL\ G l !M Dr•: V I( C:ONT lm NO M ÍN IMO ,\ S s I ,:CL1 IN Tl •:S IN l ·'O Ri\f,\ C; O I •:S: OMI •: 
, ,:;ou M,\RC \ , IN(; RJ -:D IENTl •:s, !) ,\']' ,\ D J•: \' ,\l,ll),\l)I\ I.OTI •: I •: IN l ·'ORMM;() l •:s 

PCT 

KG 

K(; 

UNI[) 

KC 

K G 

UNTD 

KG 

l'CT I •: 

PCTI •: 
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3600 

5400 

1800 

1800 

1800 

3600 

3600 

3600 

3600 

1800 
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NUTR ICJON,\IS E /\ TEND I\!\ ,\ S l '.X I(; J,:NC J,\ S ,\ NV IS.\ . ,\ PirnS I•:N'J'.\R s1,: 1,o DE PURl ·: 1/. ,\ 
,\ HIC. 
MARGARINA COM SAL 250G 
i\l. \RC ,\RI N ,\ C:0 .\11 SAI. SI\ M c;OJU)UR,\ S 'JR \ NS, PRODUT O OBT IDO D I~ v 1,:c; r--:-L \IS 
LÍ QU IDOS I l lDROCEN,\DOS, D I•: C:ONSIST(•:NC I,\ CRl •: MOS,\ , ,\RO M1\ T IZ ,\ Dr\ 
.\ R'l'Il .' JCl ,\ J.Ml •:N TI •: l i \IJ'l',\ M JN ,'\D,\ , COM NO MÍNIMO 65% D I, LI PÍDIOS. N.\ O D l •:V I •: 
,\l'Rl •:S J•:NT. \R i\L\SS1\ Nr\O C: Rl ,MOSr\, CI 11 •: IRO D l •:S1'C; R1\ Di\ VEI ., COR NJ\O 
C. \ R, \ CT l •:RÍST IC,\ DO PRO D UTO. J>OTI ~ VIOL\DO. 1, M HAL\ C l •:M: D li \lE í~S'J',\R 
INT :\ C'L\ . EM l'OTI •: D I •: l'OJ.11 •:T ILl •:NO Rl •:SISTl ,N'J'J,: , CONT ENDO 250G. l'R,\ ZO DE 
\1 ,\1. ID.\DE: M ÍNIMO DE 3 M l •:s1,:s .\ l',\RTIR D ,\ D.\'J',\ l) J,: 1\N TRl ·J-; ,\ , ,\ ROT UL,\ (; l •:M 
D l •:\' li C:ONT l -:H. 1 O M ÍN IMO ,\ S Sl •:GU IN'J'l iS 1 1:0 RI\L \ Ç()I\S: NOME 1,:/0U M1\ RC\ , 
INC RI\D ll !NTl •:s, DJ\T1\ 1)1•: \l ,\]JL)1\ D I •:, !,()TI•: I\ IN I .. O RM,\ (;() 1-:s NUTRI C: ION,\J S. 
l •:M H,\ J.,\ G l •:M C:O.vl IDE T IFICJ\C;,i.O DO PRODUTO. IDl •:NTll :1c,\ Ç,\ O DO l 'r\HRICr\ N T E. 
D .\T,\ D I •: F.\RRIC,\ Ç,\ O li \' ,\Lil) ,\ DE D I•: ,\ C:ORDO COM ,\ RI •:SOJ .U(/\0 12/78 D ,\ CNN PJ\. 
O PRODUTO DL•:V 1•:Jv \ 'J'I \ R Rl •:G JSTRO NO M IN IST(m 10 D ,\ ,\ GRI CUJ.TUR,\ E/ OU 
I\ IIN ISTI°mIO D ,\ SAÚ D E. 
FIAMBRE BOVINO LATA 320G 
C,\RN I •: RO\' IN ,\ FNL,\ T ,\ DA M l •:C.AN IC \Ml •:NT I •: Sl i l'1\R,\ D,\ , L \'J',\ 320 C lv \ M1\ S 
LEITE EM Pó INTEGRAL 400G 
LI T J'I •: l '.M PC) IN Tl '.G IL \I. C, \Ri\CT ERÍS'l'J C:, \ S T (CN IC \ S: 1.1 •:J'J'I •: l •:M PÓ IN T EGRAL 
INST ,\NT ,\ N I •:O. O PRO D UTO D EVI •: C:ONTl i R NO MÍN IMO 3,5% IW GORDU R,\ , 
1\N RJ QU l •:cm o COM V l'J'AMINJ\ A, e, D E l'ERRO COR HR,\ NC:, \ IN Tl -:H. IO R 1,: Sr\BOR 
C. \Rr\ CTERÍS'J'ICO. 1•:M BAL AGEM: 1\ CON DICION,\Di\ EM l •: l\ fR,\L \ G l •:M Rl ,S ISTl •:N TI •: 
C:ONTI\N D O 400G. L) J•:Vl •: RÁ 'TitA I.ER INFORMAÇ() loS C l •: lv \l S, DA J'A D I-: l ',\BRI C \ ÇJ\O E 
V.\LIDADE RI!M \'I SÍV.EIS E CL\R1'S, INST,\NT ÂN I•:O AS BO RD,\ S DO Fl •:C: 110 Dh 
\'1 -:0A(;r\O D r\ EMB,\LAGEM DEVEM ESTAR PERl •rnT1\ S (SEM ORTFfC IOS OU DEl 'E ITOS) 
QUE J>RI-:.JUDIQU liM A QUALIDADE E O VALOR NUTRICION AL D O PROD UTO. O 
PRODUTO NJ\O DEVE RÁ APRESENTAR SINAIS D E SUJlDi\DE, CORPOS ESTRAN I ros ,\ () 
PRODUTO, CO R :\! 1\ 0 CARACTERÍSTICA D O PROD UTO, SABOR ÁCIDO INTENSO OU 
l'RO BI.l '.1\L \ S DE VEDAÇÃO D A ElvffiAL\GEM. Plv\ZO DE VALIDADE: MÍNIMO D I•: 3 
M I •:s1,:s ,\ l':\ RTIR DA DATA D E ENTREGA. A ROTULAGEM DEVE CONTER N O M ÍN IMO 
.\ S SEC;u rN Tl •:s INi-;"ORMAÇÔ ES: NOME E/OU :MARCA, IN GREDIBNTES, [) ,\T,\ D I•: 
\' ,\J.I D ,\ D I •:, LOTE li INFORMAÇÓJ•:S NUTRICIONAIS. O PRODUTO D EV l •:Rr\ T l -:H. 
RI •:e; ISTRO NO M IN ISTÉR 10 D A ,\GRIC ULTURA E/OU MlNISTÉIUO D A SA ÚDI •:. 
RAPADURA DOCE DE CANA DE AÇUCAR /250G 

UN ID 1800 

UNlD 1800 

l'CT I\ 1800 

UNII) 1800 

(*) A Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesm a seja 
resisten te, confeccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele que melhor reflete 
os anseios da licitação, po r ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em vista que os serviços agrupados em 
lo tes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um 
valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando wna maior economia de escala, melhora na 
padronização, logística e gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor 
de fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo . A realização de diversas contratações através do 
critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se torna inviável por diversos fa tores como: Falta 
de padronização, necessidades de muitos servidores para gerenciar e fi scalizar os diversos contratos, perca de economia 
de escala e inviabilidade técnica, além do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos 
possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são 
discricionárias, competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a 
contratação. 

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em considerável ampliação 
da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes , devendo assim aumentar a 
p robabilidade de que a Administração venha a celebrar contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais 
propos tas, beneficiando a eficiência dos contratos adrrúnistrativos. A Administração, com essa decisão justificada, visa 
aumenta r o desconto o ferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento de todas as peças 
licitadas, bem como facilitar e o timizar a gestão do co ntrato, pois caso os itens sejam divididos entre vários licitantes, 
qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o planejamento da prestação de serviços 
objeto da presente contratação, que visa atender o interesse Público . 
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Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são da 
mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos licitantes ganhadores wna 
maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços em sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polenlicos sobre Liátarões e Contratos" , vários autores, da editora Malheiros, 
na página 74, o seguinte trecho: 

"(...) em geral, a economia de escala é instrumento fundam ental p ara 
diminuição d e custos. Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o 
custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da produção 
(economia de escala na indústria), quer porque há diminuição da m argem de 
lucro (economia d e escala geralmente encontrada no comércio)". 

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando decidiu pelo 
mdeferimento de pedido de divisão do objeto lici tado em itens, por considerar que a reunião do objeto em wn único 
item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição 
indevida à competitividade. (Acórdão 1.167 / 2012 - TC 000.431 /2012-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge). 

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/2008, no seguinte sentido: 

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em 
cada caso, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor 
decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto". 

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em itens 
distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção mais vantajosa para a 
Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o cnténo de 
julgamento e divisão por lo tes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administrativas no presente caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e num erados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
1. O s interessados não cadastrados no Município de ALTO SANTO/CE, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Nº. 
8.666 / 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e o 
seu prazo de validade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no regis tro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta o nde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a m atriz, acompanhado da(s) cópia (s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 

ít 1 
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c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativãs - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
Licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
Es tado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e r\ TO DE REGISTRO DE AUTORIZA ÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato cons titutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/ 71; 
III) A ta de fundaçã o da cooperativa; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 
VII) E ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

3. REGU LARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
3.3 . Prova de regula ridade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
rela tiva aos tributos federai s e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB / PGFN N º. 1.751 / 14. 
3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos para 
com a fazenda es tadual de seu domicilio. 
3.5 . Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. Prova de regularidade relativo ao Fundo de G arantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a ap resen tação 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRF). 
3.7 . Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
nega tiva, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1 ° de maio de 1943, e considerando o disposto no art. 3º da Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. 

4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
4.1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021) , já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substi tuição por balancetes ou balanços provisórios, o balanço deverá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente regis trados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/ 93 e alterações 
pos teriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo 
recibo de entrega em confonnidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
4.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em jornal 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
4.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou represen tante legal da empresa; 
4.4. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
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do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
4.5. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se trata r de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trin ta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
4.6. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
4.7. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa) , emitida pela Junta 
Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 
I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz . 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, devendo con ter, no mínimo, as 
seguintes informações: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado (ver especificidade de cada lote) ; 
c) prazo de entrega dos produtos, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.AS/ CE para comprovação das informações. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do art. 7° da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N º. 8.666/93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando cien te da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93). (ANEXO IV) 
6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as norm as determinadas através deste E dital (ANEXO III). 
6.4. Alvará emitido pelo órgão competente (Alvará de Funcionam ento), emitido pelo órgão com petente da sede 
da empresa; 
6.5. Apresentar D eclaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Alto Santo do(s) sócio(s) 
e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
6. 6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII) ; 
6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo /Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
Alto Santo- Ce (assegurado, nes te caso, aos dem ais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.8. A docum entação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de Alto Santo/Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao dispos to neste edital. 
6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências des te edital referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.10. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.10.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previs to, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de 
:\lto Santo/Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitan te for uma filial todos os documentos deverão es tar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à ceràdão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais , bem assim quanto ao ceràficado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitan te tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta form a apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emiàdos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, suj eitar-se-á às 
penalidades previs tas na legislação. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a cargo da 
Autoridade Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente. 
3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETARIA REQU ISITANTE, assinará contrato com 
a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada som ente um a vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
2- Caso o licitante vencedor se recuse injusàficadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá exànguir os efeitos da hom ologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções 
cabíveis. 
3- O Pregoeiro retornará as aàvidades de seleção de melhor propos ta e convocará outro licitante, observada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessivamente. 
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ALTO SANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em edital e no contrato e das demais co1ninações legais . 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRA TA TE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme dispos to no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II da Lei nº 8666/93. 
2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
4- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limi te estabelecido nesta condição, exceto as supressões 
resultantes de acordo entre as partes. 
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DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
1 - A fi scalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao gual, será designado 
representante para acompanhar e fisca lizar a en trega dos serviços, ano tando em regis tro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execuçào e determinando o gue fo r necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
2 - A fi scalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por gualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência des ta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administraçào ano tará em regis tro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização even tualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das fa lhas ou defeitos observados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderào ser firmados contratos, gue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constan tes da Lei N º. 8.666/93, inclusive guanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DAS ORDENS DE COMPRAS: O s produtos licitados / contratados serão entregues mediante expedição de 
O RDENS D E COMPRA , por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
fin anceira da CONTRATAN TE . 
2.1. A O rdem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser en tregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-súnile ao seu número de telefon e, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em guc receberá o 
atesto declarando o fornecimento . O s produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na O rdem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de 05 (cincos) dias corridos, após o recebimento da O rdem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais de finidos pelos órgãos contratan tes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vício de 
guantidade, qualidade ou disparidade com as especificações es tabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2.4. O s produtos devem ser en tregues conforme solicitado na O rdem de Compra, observando rigorosamente as 
especificações con tidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações constantes de sua 
propos ta, bem ainda as normas técnicas vigen tes. 
2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fi scal em nome do da(s) unidade(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/CE . 
2. 5.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máxim o de 24 (vin te e qua o) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabíveis, na fo rma da lei e des te instrumento. 
3. Os produtos licitados / contratados deverào ser entregues, observando rigorosamente as especificações contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua propos ta de preços, bem 
ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impos tos, taxas 
e quaisguer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, guaisguer encargos judiciais ou extraj udiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáveis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou subs ti tuir, às suas expensas, no to tal ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 

, 
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b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fo rnecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão in teressado. 
4. O pagamen to somen te será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, gue conterá o detalhamento dos serviços executados. 
4.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância gue impeça a liquidação da despesa, o pagamen to ficará pendente até gue a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da si tuação, não acarretando gualquer ônus para a Contra tante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, o u por outro meio previsto na legislação vigente. 
9. Será considerada com o data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. F\ Contratante não se responsabilizará por gualquer despesa gue venha a ser efetuada pela Con tratada, gue 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação G etúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias . 
12 - Deverão ser emitidas fa turas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
14. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da propos ta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e E statística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, ado tando-se a 
seguinte fórmula: P r = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de O rdem de Compra e ou Serviço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fon1ecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal nº 8.666/ 1993 e suas alterações. 
3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CO TRATA.DA, gue atenderá ou justi ficará de imediato. 
4. Notificar a CONTRATADA, de qualguer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
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5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
7. E xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. otificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para gue sejam adotadas as medidas corretivas necessárias . 
9. Exigir da Contratada, a gualguer tempo, documentação gue comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/ 93. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste Edital, 
no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e gualificação exigidas na licitação; 
3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo 
guando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e 
guatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aguele em gue for cons tatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do m esmo, no prazo imedia to, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11 - A Contratada deverá entregar os itens gue compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma seja 
resistente, con feccionada em material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do obj eto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, normas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
14 - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria reguisitan te. 

DAS IN FRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos , garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal e Municípi s, atendendo a recomendação constante no subi tem 9. 5.1.1 do Acórdão TC U / Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração: 
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EVENTOS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

pequeno po rte para obtenção de tratamento favorecido em 

licitações incentivadas ou não. 

11 - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 

sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. 

TI 1- Desistir do lance, sem justificativa, duran te a sessão 

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação . 

l\' - Não apresentar o u deixar de apresentar documentação 

solicitada no edital na fase de aceitação da proposta, 

habiliração ou na contratação. 

\ ' - ,\presentar proposta comercial em desacordo com o 

Edital, ocasionando a frusração do certame em qualquer 

sentido. 

\'1 - ,\presentar docum entação fa lsa durante a licitação o 

contra ração . 

\'Il - Não manter as condições habilitatórias duran te a 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 

preços. 

\'111 - Não reurar a nota de 

empenho/não assinatura da Ata. 

IX- Entregar o objeto fora o prazo estabelecido no edital e 

termo de referência. 

X- Não efetuar a troca do objeto, quando noti ficado, durante 

a contratação. 

XT - Substi tuir o objeto fora do prazo estabelecido. 

XII- Deixar de realizar ou atrasar a instal ação ou m ontagem 

do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 
referência. 

X!Il - Deixar de entregar documentação original exigida neste 

Edital durante a licitação ou contratação. 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

(um) ano. r\ córdão TCU/PL nº 3074/2011. 

2. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4 

(quatro) meses . 

3. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses . 

4. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses. 

5. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 

(um) ano . 

8. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo 5 
(cinco) anos. 

9. Comunicar ao !vfi nistério Público Estadual e ou Federa 

para apurações de sanções de ordem penal. 

8. Impedimen to de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(seis) meses. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 
12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contr ato/nota de empenho . 

13. Advertência 

14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do ma terial não fornecido, 

limitada a 20 (vin te) dias. Após o vigésimo dia poderá ser 

considerada inexecução rotai ou parcial do objeto. 

16. Advertência; 
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato / nota de empenho. 

18. Advertência 

19. Mul ta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do material não 

substituído, limitada a 20 (vinte) dias . A.pós o vigésimo 

dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial do 

objeto . 

21. Advertência 
22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
(seis) meses . 

23. l\ Iulta de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia 

de arraso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

2l. J\ Iulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/ nota de empenho/ valor total estimado para o 

item ou lote. 
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XI\' - Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 

contratação, causando prejuízo a r\dministração ou 

demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao 

regramenro do edital, aos licitantes, à Administração e a 

sociedade. 

XV- Cometer fraude fisc al durante a licitação ou contratação. 

X\'! - Não recompor níveis de serviços acordados, quando 

24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2 
(dois) anos. 

25. i\fulta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do 

contrato/ nota de empenho. 

27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos. 
28. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor 
do contrato/ nota de empenho. 

29. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou 
Estadual. 

esgotados os sa ncionamentos próprios, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P.M.A .S pelo período 

aos moni toramentos técnico-operacional e administrativo do de, no mínimo, 1 (um) ano . 
gerenciamento contratual. 

X\'! 1- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 

prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não se 

comine outra penalidade. 

XVIII - Não celebrar contrato, em convocação dentro do 

prazo de validade de proposta. 

XIX- Inexecução total, previsto na Lei 8666/ 93 e Lei 

10.520/ 2002. 

X.,'\:- Inexecuçào parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e 

Lei 10.520/ 2002. 

XXI- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da P .M.A .S, em 

razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 

certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a 

apresentação de provas infundadas, em processo 

administrativo instaurado. 

XXII- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos. 

X.XIII - Demonstrar não possuir idoneidade para contratar 

com a Administração em virtude de aros ilícitos praticados. 

XXI\'- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 

qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 

procedimento licitatório público. 

XX\T- Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer 
ato de procedimento licitatório público. 

X,'(\'] - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 

jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 

contrato administrativo; 

XX\'II - i\ lanipular ou fraudar o equilíbrio econôrruco­
financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública 

28. Impedimento de licitar com a P .J\LA.S por, no 

mínimo, 2 (dois) anos. 

29. Impedimento de Licitar com o município de Alto Santo 

por, no mínimo, l (um) ano. 

32. Impedimento de licitar com a P .M.A.S por, no mínimo, 
2 (dois) anos. 

33. Multa de, no mínimo, 20% (vinte po r cento) sobre o 

valor do contrato/ nota de empenho o u valo r da parcela. 

34 . Impedimento de licitar com a P .M.A .S por, no mínimo, 
1 (um) ano. 

35. Multa de, no mínimo, 10% (dez p or cento) sobre o 
valor correspondente a p arte não executada. 

34. Impedimento de licitar com a Administração Pública 

Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano . 

35. Declaração de inidoneidade 

36. Declaração de inidoneidade 

41. Jvlulta de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

42 . Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43 . Multa de até 20% do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

43. 1\fulta de até 20% do faruramento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 

45 . Multa de até 20% do faturamenro bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
administrativo. 

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória. 
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2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.J\.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administrativas previstas neste E dital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/ 2002. 
4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela P.M.A .S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções previstas neste Edital. 
5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05 (cinco) dias Úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme dispos to no art. 38 da Lei nº 9. 784 / 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 /06/93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e J-..'VII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, no tificando-se a contratada com antecedência núnima de 30 (trinta) dias, observado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteraçào social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 

1 ~ Ili 
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k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que es tá subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contra to; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
1 - As partes declaram , neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 12.846/2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e es tão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.846/ 2013, do Decreto nº 8.420/2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

DO FORO 
1- Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda 
do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

Debora~ Amâncio Carneiro 
Secretária de Assistência Social 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ___ __ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
__________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA ____ _ __ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

A PRl-'.H:rn_; R,\ l\llJNlCJP}d, DF ALTO SANTO, através da Secretaria de ______ , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a ____________ , ,\ lto Santo, Ceará, inscrita no CNPJ /MF 
sob o nº _____________ , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de ___ ___ _ 
Sr.(a) ________ , portador(a) do CPF nº. _______ , doravante denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __________ , com sede à _______ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº . ________ , representada por _________ , portador(a) CPF nº. 
---------------,-----' ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
Edital de PREGAO ELETRÔN ICO Nº. _______ , em conformidade com o que preceitua a Lei 1:ederal 
11º . 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal nº 10. 520/ 02, de 17 de julho de 
2002, :mpletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Pri,·ado, hem como 
mediante as seguintes clá usulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.Fundamenra-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ ., disposições da J ,ei Federal 
nº 10.520, de 17 / 07 / 2002-Lei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21/06/1993 
e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20--1-/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1--1-7 de 07 de 
.\gosto de 2014, J.ei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei Federal 12.44() de 07 de julho de 
2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Federal nº 10.024, de 20 de se tembro 
de 2019, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1- AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTlJAIS (CESTr\S BÁSICAS) DESTINADOS J\OS USL'r\RJOS 
DA A SISTENCL\ SOCIAL QUE SE ENCONTRAM EM SITUAÇÃO DE VULN ERABILIDADE 
SÓCTOECONÔMICr\ E/OU SITUAÇÃO El\íERGENCIJ\L, CONFOR.i\1E ESTABELECIDO NA LEI 
MUNICIPAL Nº 677-2016 E DECRETO MUNICIPAL --1-13 DE 10 DE JCN HO DE '.2016, DE 
RESPO SA.BILID,\DE DA. SECRETARL\ DE ,-\SSISTI~NCIA SOCIAL, F EM CONFOR.i\fID ADE COl\I 
AS Ql' A.'.\JTJDADES CONSTANTES DO ,-\NEXO J DO E DITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3. l- .\ CONTRATANTE pagará à CONTR:-\ TAD,\ pela execução do objeto deste contrato o valor global de R$ 

( _______________ ), sujeito as incidências tribu tárias normais, 
di~tribuíJos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4. 1. .\s despesas decorrentes do con trato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrào por conta da dotação 
orçamentária nº: __________ · elernt'nto de despesa: 

________________ ; com recursos diretamente arrecadados 
ou transferidos da P.M.AS, consignado no Orçamenro Municipal de 2023. 
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CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1- O contrato terá um prazo ele Yigência até _______________ , podendo ser adirado nos casos 
previstos no art. 57 ela J ,ei redera! nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
6.1 - No in teresse da CONTR.r\T:\NTE, o objeto deste E dital, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite ele 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e 2 º, inciso II ela Lei 
nº 8666/93. 
6.2- No interesse da r\clministração, o valor inicial arualizado da comratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite ele 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no an. 65, §§ 1 º e 2º, da Lei n" 8.666/9.). 
6.3- .\ Licirante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessárias. 
6.-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exccw as supressões 
resultames ele acordo entre as partes. 
6.5 - ,\ fiscalização do contrato dar-se-á nos tennos cio art. 67 da Lei Federal 8.666 ele 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega cios serviços, anotando cm registro próprio todas as 
ocorrtncias relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização ele falhas ou defeitos 
obsc1Ta<los. 
6.6- .\ fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusi\·c perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou dcios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade ela Administração ou ele seus agentes e prepostos, ele conformidade com o an. 70 da Lei 
Federal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6.7 - O representante ela Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização evenrualmente 
em·olviclos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando 
os ,1pontamentos à auwriclacle competente para as providências cabíveis . 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Poderào ser firmados contrams, que serão tratados ele forma autônoma e se submeterão igualmenrc a rodas 
as disposições constantes ela Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
ele ORDENS DE COMPRAS, por parte ela administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a 
serem entregues, el e acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira ela CO Tl?....\ TANTE. 
16.2.1 . .r\ O rdem ele Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva guanticlaclc, devendo ser entregue 
ao beneficiário cio contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número ele telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem cio cadastro municipal. 
16.2.:2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem ele Compra, oporruniclacle em que receberá 
o atesto declarando o fornecimento . Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante cio presente processo licitatório indicado na Ordem ele 
Compra; 

b) No prazo ele no máximo ele ( ) dias corridos , após o recebimemo da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h Q1orário local), nos locais <lefiniclos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite <los produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabiliclaclc civil cio fornecedor pvr vício de 
guant.iclade, gualiclacle ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo desic edital quanto aos 
proclums entregues. 
16.2.-J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem ele Compra, observando rigorosamente 
as especificaçocs contidas no Instrumento Com·ocatório, no Termo de Referência e observaçoes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes . 
16.2.5. Para os produws objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome cio da (s) unidade(s) 
gcstora(s) cio J\,Iunicípio de Alto Santo/CE. 
16.2.5.1. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal cle\·erão ser requeridas junto a(s) 
unidade( s) gcs tora( s) . 
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16.'.2.6. No caso de constataçào da inadequaçào do produto fornecido às normas e exigências especificad s neste 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, de,·endo ser de imediato ou no 
prazo máximo de '.2-l- (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicaçào das 
penaLdades cabh·eis, na forma da lei e deste insrrum.enro. 
16.3. Os produtos licitados/ contratados de,·erào ser entregues, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre,·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimenro que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relaçào a terceiros , e ainda: 
a):\ reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obje to em que se , ·crificarem 
YÍcios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados direramenre à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamen co pelo órgão interessado. 
16.-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da ora Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
16.-1-.1. O " atesto" fica condicionado à nrificação da conformidade da oca Fiscal/l-'atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. Ha,·endo erro na apresentação da Nota fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras . Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularizaçào da siruação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produ:,:iu os resultados acordados; 
16.6.'.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida ; 
16.7. ,\ntes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agencia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.1 O. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efen iada pela Contratada, que 
porventura nào tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (lGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio \'argas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
an1alizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverào ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objero, por final do prazo ou rescisão contranial. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas . 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde llue 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPC-\, do I nstiLUto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBG E, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
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\' = ,·anaçào percentual obrida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x \ ') 
decré-scimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRA T1\D.\, para obter direito à correçào, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria 
requisirame, explicitando a forma de aplicaçào do índice e o valor reajustado em att' 02 (duas) casas decimais . 
8.4. Caso a CONTRAT\D,\ nào solicite ternpes tinmente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
8.5 . T ambém ocorrerá a preclusào do direi to ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. "\dota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificaçào de e,·entos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prévio 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distriro Federal e Municípios, atendendo a recomendaçào constan te no subi tem 9.5 .1.1 do. \córdào TC L1 /Plenário 
nº 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002, com respcctiYos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1- h,rjar a cla,,ificaçiío como microcmpn.:,;a ou empresa de pc4u(;no p<>rtl' 1. lmpeJimento de licitar pelo período de. no mínimo. 1 

p:1 r:1 ob te11 ,·,10 Lk trar:tml'nto favorccid<> cm liciraçõc, inc(;ntív:1da, ou não. (u1n) ano. \d,rdào T<:L' / 1'1. 11" 3074/ 2011 . 

li - lk,cumprír pra1<>:- l',tabekcido, pelo pregoem> durantl' .1 scs~ào de 
2. lmpcJúnento de licitar pdo períoJo de. 110 mínimo. 4 

licira~ào para 4uak1uc-r ma11ifr,taçiio na sessão pública. gerando tumulto c.: 
(quatro) me,c.:,. 

atrc.1:--0~ no ccrtanH:. 

I li Desistir do lance. ~C.:111 ju~tificativa , durante a ,essão pública ou não 3. lmpeJimcnto de licitar pelo período de, 110 mínimo, 6 

mamiver a p n ,po,ra 11,1 fa,c de aceitação. (seis) meses. 

I\ ' - Não apn:,;cnrar nu Jeixar de apresentar documentação solicitaJ a no edital 4. lmpcdimcnto dc.: licitar pelo período Jc. n<> mínimo. 6 
11a fase Je aceitação d,t propo,ra, habilitação ou na contratação. (seis) meses. 

\' - ,\pre,l'ntar propo,u comercial cm desacordo com o Edirnl, ocasionando 5. Impedimento de licitar pelo pcríoJo de, 11<> mínimo. 1 

a frusraçào do certame em qual4uer sentido. (u m) ano. 

10. Impedimento de licitar pelo período J c 11<> mínimo: 

\ '1- .\prcscnrnr documentação falsa durantt: a lic itação ou contratação. 
(cinco) anos. 

11. Comunicar ao Ministério Público EstaJual e Ol 

Federal para apuraçôcs de ,ançiies de ordc.:m penal. 

\ li- Não manter as conJiçiic, habilirntórias Jurante a cxecucào Jo contrato 8. Impedimento J c licitar pelo período Je, no mínimo, 6 
ou da vigência da ata de registro de preços. (seis) meses. 

13. Impedimento de licitar pelo período de. no mínimo. 
\ J 11 - 130 rcurar a nora Jc empenhe, / não 1 (um) ano. 

ass inatura da , \ta. 14. ,\llulta de. no mínimo, 10% (Jez por ct:nto) do va lor 

do con rraro/ nora de empenho. 

15. , \d vc.: rrc:ncia 

16. ;\ ful ta de, no mí11imo, 0,5 % (mc.:io por cctWJ) por Jia 
[:\- 1 •:ntreµ;ar " objcrn fora do prazo c,rabelccido no cd irnl e rcrmo Je Ul' ;Hra:,; o, aplicaJa ,obre o va lor Jo material não 
n·fcrtncia. fornec ido, limitada a 20 (vinte) dia,. ,\pc',,; "vigé-,imo Ji:t 

podcr:í ~t'f C<J1 1:,; idL'r:1Ja incxccuçiic > r, ,tal ()li parcial do 
objeto . 

19. . \dvcrtc:ncia; 

20. lmpcdimcnro dl' licitar pelo período de. 110 mínimo, 
:S: - 1'.ão cfct1Jar a troca do ob jero. Lluando notificaJo. duranrc a contraração. 1 (um) ano. 

21. ,\lulra de.:, no mínimo. 10°,o (Jcz por cento) do valor 

do contrato/ nota de empenhD. 

t:MUíHa1JWicrr1 ,arrv, ••=• rmu • rr • t e ••• e 
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\ 1- Sub,tiruir, > , ,bjl'to fora d,, praZ<> l',ubdl'cidc 1. 

\li - Dt:ixar de rcal11.ar ou atrn,ar ,1 in,rabçào ou mo11t,1gcm do (, ) 

t:c1uipamenro (, ) c1uando prcvi,to no edital l' tc rm, > de rdcri:ncia. 

\ 111 - Deix,ir de cnrreg:ir docurm·nt:1çào original exigida nc,tc J •:diral 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) durante a 
licitação ou conrrataçào. 

\ 1 \ ' - ( :omportar-,e de modo inidtmc·o na licitaçiio ou comrata<,:à<>, cau,anJo 

prejuízo a . \dmini,rraçiio ou dcmon,trando ofrn,a an on.k11,1mcnro jurídico. 

ao rt:gramenro dn t:Jirnl. ,1,,,; liciranre,, à ,\dmini,traçiio e i1 ,ocicdade. 

\\ - C: nmctc-r frnudc focal duranrc· a licitaç,io nu contratação. 

\\ ' 1- ão recompor !llV<.:t, de ,crviços acordados, quando esgotado, os 

,anc1<>n:1111cnt<» pr<>prio,. rcgulare, e increntes aos monitoramentos técnico­

operacional e aJmi ni,rrarivo do gerenciamento contratual. 

X:\ ' 11 Deixar de exccur:1r lJUalquer obrigação pactuada ou previ,;ta cm lei e 

111 , edital J a pre,cnrc licitac;àn. c·m <1ue não ,e cominc outra penalidade. 

X\ ' 111 - l\ào cdcbrár contrato, cm con\'ocaçào dentro do prazo de validade 

de proposta. 

XIX- lnexccuçào total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. 

XX- lne:-.ecução parcial do oh1L:to pre\'i,ro na Lei 8666/ 93 e·\ ,ei 10.520/2002. 

XXI - Dcnegrir ou caluni:1r c.:c1uipes récnica e Jo pregoeiro. bem como pc,,nas 

c1uc imq,ram o, prc>Cc·,sc» Ja l'.\L\.S, cm razão Jc denúncia, ,oba acu,açào 
de din.: cinnan1cnto de ccrt~tmc, sem a apn.::--c.:nraçào de provas pertinentes ou 

a aprc.:,<"ntação Jc prova, in fundada,. cm procc»o administrarÍ\'o in,taurado. 

'( \ 11 - C<>mctcr fraude ti,cal no recolhimento de c1uai,,1ucr triburo, . 

XX: 111 - Dcmon,rrar n,io po,;,;u1r idoneidade para conrr:itar com a 

.\dminisrração l'm vimidc.: Jc aro, ilícito, praricado,. 

X\I\ ' \!ru,tr:1r ou fraudar, mediante aju,tc:, combin:1çãn ou c1ualc1uer outro 
expediente, o caráter compctirivo de procedimento li cirar,,rio pt:1blico. 

20 . . \dvnrên cia 

21. 1\lulra lll', no mínimo. U,5% (meio por cenro) por 

Jia de arra,o. aplicada ,obre o valor do marcn:1' mio 

,ub,tituído. limirada a 20 l\'111lc) di:1, .. \pc'»" ,·igé,imo 

Jia poJer,í ,er con,ider;llb inexl'cuc.io rotai <lll parci:11 

do objeto. 

24 .. \dvt:rrência 

25. lmpt:J imcnro de licir:1r pdo pníodo Jt:, no mínimo, 
6 (~li•) rnc:-:c:-:. 

26 . .\lulta de, 110 mínimo. 0.S0 ·o (meio por ct: nto) por dia 

Je atra,o. aplicada ,obre o valor Jo cc1uipamt:nt<>. 

21. ,\Inira de. no mínimo, ·10°·0 (dez pc,r cl'n ro) do nilor 

do comrato/nora Jc ('mpenho/ valor total e, timado para 

e, irl"m ou lnte. 

26. Impedimento Jc licitar pdo pcríc,do de, no mínimo, 
2 (doi,) ano,. 

27. i\ lulta de, no mínimo. 10% (Jvz por cento) do valor 

do contrato/nora de empenho. 

30. 1 mpedimenro ck licitar por 5 (cinco) ano, . 

31. 1\lulta dc. no mínimn, 1 Üº'o (dez por cenro1 do Yalor 
do contrato/ not:1 de empenho. 

32. Comunicar ao .\[inist<'.-rio Público l·eJer11\ e ou 

l •:,radual. 

27. Impedimento de licitar com a l'.\I. .\.S pdo período 

de, no mínimo, 1 (um) ano. 

28. Tmpt:dimcnro de licitar com a P. 1\I .\.S por. no 

mínimo, 2 (dois) ano, . 

29. lmpcdimc:nro de l .icirar com o munteípw de . \Iro 

Sanro por, no mínimo, 1 (um) ano. 

34. lmpcdimcnto de licitar com a P.\1..\.S por, no 
mínimo. 2 (doi,) ano,. 

35. Multa Jc, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o 

valor do contrato/ nora de empenho ou valor da parcela. 

36. lmpcdimenro de licirnr com a l'.M .. \ .S por, no 
mínimo, 1 (um) ano. 

37. i\fulra de, no mínimo. l\l'' o (dez por cento) wbrc , , 

valor correspondente a pane n,io t:xccurada. 

3-1-. lmpedirnenro de licir:1r com a .\Jmini,rr;1cào Pública 
l ;cdc.:rn\. 1 •:,radual, l\lunicipal. pdo período Jt: 5 (cincn) 
<1110. 

35. Declaração de.: inidonudad c 

36. l)cclaraçào Jc 1nidoneich1ck 

45. ,\!ulra Jc até 20°1, , dn faturamenro bruro do último 
exercício anterior ao da instauração do processo 
admini,trativcJ. 

46. \lublicaçào extraordinária da Jeci,ào condcnatc'>ria. 

Ul/WfflM ·"1'drttt7tf1-imm1s I eft n'e me ®11Pf, ,,mwram rrr2Jrí?t1w,mnM#W♦@ ,,. , vrw e e& 
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47. 
\(\(\· - lmpcuir, perturbar ou fraudar ,1 rcali1.açào dc c1u,dc1ucr ato de cxcrcício anterio r ao da in,taurado proce,;,;o 

proccdimc·nto liciratúrio pt1blico. 

>,::,.:\· f- Criar, de modo fraudulento ou irregular, pe,;,;oa jurídica para 

p'.trticipar de licitaç:io pt1blica o u celebrar contrato admini,trarivo; 

'(X\ ' 11- :\1anipular ou fraudar o cc1uilíbrio ccon,,mico-tinancc1ro Jo, 
contrato, celebrado, 
com a :idmini,traç~o pt1blica 

adniini:,;trativ <>. 

48. l'ubl1c1çno cxrraordirniria da dcci,ào condcnar<"iria. 

45. :\lulta de '.lté 20% do faturamcnro bruto do último 
exercício '.lnrcrior ao da in,taurac;:1o do pmcc,;,;o 
ad1nini:-;trativ(). 

46. l'ublicaç;\o cxrraordinária da dcci,ão condcn,1tc",ri,1. 

47 . i\!ulta de aré 20% do foruramcnto bruto do último 
L'Xercício anterior ao Ja in:--tauraç5o do proccs:-o 
admini:-;trativ< >. 

48. Publicação extraordinária da dcci,;;1o condcnarúria. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempesti,·amente e indevidamente 
fundamenrados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que deverá examinar a legalidade da 
conduta ela contratada . Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante vencedora ficará isenta elas penalidades mencionadas. 
9.3 . Na hipótese ela multa atingir o percentual ele 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.M .• \.S, poderá 
proceder a rescisào unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se sujeitará às sanções 
administratins previ~tas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Aclministraçào Pública, prevista no art. 7º da Lei nº 
10.250 /2002. 
9 .-1-. . \s multas porventura aplicadas serào descontadas dos pagamentos devidos pela P.l\L\.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, a.migável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cmnulativamente às demais 
sanções pre,·istas neste Edital. 
9.5 . O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa prévia no prazo de 05( cinco) dias úteis a contar ela sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.784/1999. 
9.5.1. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestaçào, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. ,\s multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida . .-\tiva 
e cobradas judicialmente. 
9.7 . .-\s sanções aqui previstas sào independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.l. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou Serviço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno curnprimenro das obrigações 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a Lei 
Federal n'-'- 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
pro\·idências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10.-1-. Notificar a CONTR.-'1.TADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRA TADJ\ nas condições estabelecidas neste cont.raro. 
10.6. :\plicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
10.7. Exigir o cumprimento de rodos os compromisso~ assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contra tu,lÍs e os termos de sua proposta. 
10.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
10.9. Exigir da Contrntada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscahzaçào, em 
conformidade com o art. 73, II, da Lei nº 8.666/93. 

ff®l1rtttrwr-11n1r r~'5P@§l mm ttte mar, , M 111- a' a, 1 ;r u t r t; r ; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua : Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



err 

PREFt?ITU8A Qf; 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

- ,, 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.:2- Manter durante roda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
J 1.3- Providenciar a imedia ta correção das deficiências e/ ou irregulatidades apontadas pela Contratante; 
1 1.-1-- .\rcar com eventua is prejuízos causados à Contratanre e/ ou terceiros, prm·ocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto conrranial. 
1 l .5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
ourras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
11 .6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de :2-1-
(vintc e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprm·adamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do 
Contrato. 
11.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional cm·olvido na execução do objeto contrarual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTIL\TANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defei to ou cm 
desconformidades com as especificações comtantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
11.1 O - Remover, às suas expensas, todo o material que cs tiver em desacordo com as especificações básicas, e/ ou 
aquele cm que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente. 
11.11 - :\ Contratada deverá entregar os itens que compõem os lotes em uma única embalagem e, que a mesma 
seja resistente. confeccionada cm material plástico com visibilidade externa de alta resistência. 
11.12 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a '27, 
do Código de Defrsa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
11.13 - Observar, no que couber, o Código Civil Brasileiro, nonnas técnicas, as leis e os regulamentos pertinentes. 
11.1-1- - O CONTRATADO efetuará o fornecimento do objeto ora licitado, de imediato ou de acordo com as 
necessidades da Secretaria requisitante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - 1\s partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei nº 1:2.846/:2013 (lei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatório é vedado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
III - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulenro, de modificações ou prorrogações do 
instrumento convocarório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV - l\fanipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açoes ou omissões que 
constituam prática ilegal ou de corrupção. nos termos da Lei nº 12.846/2013, do Decrero nº 8.420/ 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1. :\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/93; 
13.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVIl do 
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a comratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obsen·ado o 
disposco no arr. 109, "T", leu·a "e", da mesma lei; 
b) .A.migável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a conrratante, reduzida a termo no Processo 
.\dministrativo, desde gue, cumprido o estabelecimento no§ 1 º do art. 79 da Lei 8.666/93; c) Judicial, nos termos 
da legislaçào vigente. 
13.2 . .--\ Rescisào administrativa ou amigável será precedida de aucorizaçào escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão con tratual serão formalrn.ente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Conrraro: 
a) O nào-cumprimenro de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusu las contratuais, especificações e prazos; 
c) . \ lcntidào do seu cumprimento, levando a • \dministraçào a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos esripulados; 
d) O atraso in jusrificado do início de serviço sem justa causa e prfria comunicação à .1\<lministraçào; 
e) :\ paralisaçào do serviço ou do fornecimen to, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
t) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de fal tas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do :irrigo 67 da 
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) ,\ decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) .--\ dissoluçào da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) . \ alteração social ou a modificação da fi nalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade :\.dministrati\'a a que está subordinado o con tratante e exaradas no processo ,·\dministrativo a gue se 
refere o Contrato: 
1) A supressão, por parte da , \ dministraçào, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido 110 parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) r\ suspensão de sua execução por ordem escrita da A dministração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) 
dias, salvo cm. caso de calamidade pública, graye perturbação da o rdem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensões que totalizem o m esmo p razo, independen temente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessi,,as e contratua lmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensào do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situaçào; 
n) .e\ ocorrência ele caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descum primento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa pre,·isrn no art. 77 des ta 
r ,ei; 
g) 1\ subcon tratação to tal ou parcial do seu objeto, a associaçào do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, coral ou parcial da posição conu·atual, bem como a fusào, cisão ou incorporaçào, que impligue 
,·iolação ela Lei de Licitações ou prejudiguc a regular execução do contraro. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
14. 1 - Fica eleito o Foro da Comarca do I\.funicípio de ALTOS, \NTO - Ce, para dirimir quaisyuer dú,·idas oriundas 
deste Contra to não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a gualgu<='r outro por mais 
privilegiado gue seja ou Yenha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, em 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas gue também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 
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r\ lro San to - Ce, __ de ________ de 

co l TRA f.r\NTE 

CO NTR \ TAD:-\ 

TESTEMUNHAS: 

1. 

CPF N.º _________ _ 

CPFN.º ________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

"\empresa ______________ , inscrita no CNPJ n.º _________ , com 
sede _ _ _ ___ ____ ___ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificaçào técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a l <'azenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. 

___ _ ___ ___ de ____ ____ de20_ 

(assinatura, nome e núm ero da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

.,\ empresa _________________ mscnta no CNPJ n.º 
________ , com sede _____________ , declara, sob as penas da Lei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

__________ de _______ de 20_ . 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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~Ct· m•~~'tW# 44 &.P~S\ #MPtM®Ulit41PWIM ,, 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

empresa CNPJ 
_____________ , com sede à _______________ declara, em 
atendimento ao previsto no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N.º 
_________ , gue não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho. 

________ de ________ de 20_. 

(assinatura e identificaçào do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa poswir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 1--1-
(quatorze) anos, dcYerá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N º --------------

1\ empresa __________ , CNPJ n. º _____________ , com sede 
______________ __ , D eclaro (amos) para todos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de .1\gosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 201 6, de 27 de outubro de 
2016. 

_____ ,_de _______ de 20_. 

(. \ ssinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM 
O MUNICÍPIO DE ALTO SANTO. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº --------------

Eu, __________ _____ portador(a) do RG nº 
e CPF nº _________ , residente e domiciliado(a) à 

__________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº ______________ , com 
sede à ______________ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura :Municipal de 
Alto Santo. 

______ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) r\ Declaração será para todos os sócios da empresa (SEP,-\RAD.·\MENTE), se for o caso. 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

Eu, ________________ , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constimído da empresa ________________ , inscrita con:1 
o CNPJ nº _____________ , com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a propos ta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou cm pane, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresen tar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de quak1uer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _ _ ______ , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para partlopar do Pregão Eletrônico de nº 
________ , não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão E letrônico de nº 
________ , não foi, no todo ou cm pane, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ , __ de _________ de 20_ 

(Assinan1ra, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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